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EDUCAÇÃO, INFORMAÇÃO E CIDADANIA: 

 inquietações teóricas acerca das pessoas LGBTQIAPN+ 

 

André Luiz Avelino da Silva1 

 

Resumo: O trabalho apresentado busca levantar inquietações e discussões teóricas sobre os temas 

de Educação para a Competência em Informação, população LGBTQIAPN+ e o exercício da 

cidadania e políticas públicas, buscando descrever os temas e relacioná-los na intenção de que 

futuras pesquisas possam ser realizadas. Quanto aos aspectos metodológicos, trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa sobre os temas mencionados, de forma implícita 

objetiva-se contribuir com o ODS – 10 Redução das desigualdades, da Agenda 2030. Foi possível 

notar que o desenvolvimento da Educação para a Competência em Informação pode contribuir com 

o aprendizado ao longo da vida e o aprender a aprender, contribuindo para que as pessoas 

LGBTQIAPN+ saibam buscar informações necessárias para o exercício da cidadania, ademais, as 

políticas públicas podem ser uma ferramenta para que esse grupo social possa adentrar o ensino 

superior, tendo em vista a vulnerabilidade social. Ademais, o presente trabalho tem a intenção de 

fomentar discussões sobre o tema e futuras pesquisas que possam trazer dados mais concretos sobre 

as inquietações levantadas. 

Palavras-chave: Competência em Informação. Educação para a Competência em Informação. 

População LGBTQIAPN+. Cidadania. Minorias sociais. 

 

1 INTRODUÇÃO  

As redes sociais digitais têm acelerado forma como às informações circulam, não somente 

isso, mas o fenômeno das fake news, da desinformação e do excesso de informações acentuaram à 

necessidade de um letramento direcionado a essas questões. A importância disso ocorre em razão 

das desigualdades que podem ser reduzidas pelo acesso e uso de informações, bem como a 

                                                           
1 Bibliotecário e Professor Universitário. Mestre em Ciência da Informação pelo Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação (PGCIN), na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Formado em Biblioteconomia pela 
Faculdade de Informação e Comunicação (FIC), na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), especialista em 
Marketing Digital pela Faculdade UniBF, especialista em Docência no Ensino Superior pelo Centro Universitário 
Leonardo da Vinci (UNIASSELVI). Faz parte do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Competência 
em Informação (GPCIn), da UFSC. Membro do grupo de pesquisa Alaye - Grupo de estudos e pesquisas em informação 
antirracista e sujeitos informacionais, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 
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educação de qualidade, tal como apontada pela Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas 

(ONU, 2015). 

Nesta perspectiva, o acesso à informação tem relevância para que as pessoas possam 

alcançar a cidadania, tendo em vista os direitos sociais defendidos pela Constituição de 1988, tais 

como: educação, moradia, saúde, lazer, segurança, dentre outros (Brasil, 1988), sem informação as 

pessoas terão dificuldade ou não conseguirão exercer à cidadania, posto isto, é possível pensar na 

Educação para a Competência em Informação2. 

O encontro da Educação com a Informação pode ocorrer pela via do desenvolvimento da 

Educação para a Competência em Informação, uma vez que esta está relacionada ao conjunto de 

atitudes, comportamentos, habilidades, conhecimentos e valores na descoberta de uma necessidade 

informacional, no acesso e uso da informação, de maneira eficiente, reflexão crítica sobre aquela 

informação e o seu uso, além de um envolvimento da comunidade educacional, dentro do contexto 

da Educação (Dudziak, 2002). 

Quanto ao exercício da cidadania pelo viés da informação e educação, Belluzzo (2014) 

compreende que a Competência em Informação é um processo que se torna emergente na sociedade 

atual, principalmente em razão do exercício da cidadania. Esta pode contribuir para o aprendizado 

ao longo da vida, nesse sentido, sua inserção no contexto educacional pode trazer autonomia e 

empoderamento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, por exemplo. 

O exercício da cidadania possibilita que as pessoas possam acessar direitos de modo a ter 

uma vida plena, numa perspectiva autônoma, seguindo na direção oposto das desigualdades sociais. 

Para que este direito seja efetivado, alguns fatores podem contribuir com o exercício da cidadania, 

sendo um destes o acesso às informações, ademais, mecanismos precisam ser desenvolvidos para 

que as pessoas consigam ter independência no acesso a elas – como a Educação para a Competência 

em Informação – de modo que auxilie no acesso à educação, à saúde, à alimentação, à moradia, à 

segurança, dentre outros direitos que em conjunto contribuem para o exercício da cidadania. 

Partindo do viés na qual as desigualdades sociais existem e, portanto, alguns grupos se 

encontram em situações de vulnerabilidade social, como o caso das pessoas LGBTQIAPN+3 este 

artigo será pensado na contribuição teórica quanto à essas questões, em consonância com o 

                                                           
2 Termo do inglês: Information Literacy Education (ILE). 
3 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans (transexuais, travestis, transmasculinos), pessoas Queer, Intersexuais, Assexuais, 

Pansexuais, pessoas Não-Bináries, o símbolo de mais sinalizando a existência de outras orientações sexuais, identidades 

de gênero e demais expressões de gênero. 
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10 – Redução das Desigualdades, proposto pela Agenda 

20304, da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015). 

A população LGBTQIAPN+ não se encaixa no padrão heterossexual5 e cisgênero6 na qual a 

sociedade baseia seus padrões de orientação sexual e identidade de gênero, buscando tanto de forma 

explícita quanto implícita enquadrar todos nessas categorias. Assim, as pessoas que não se 

enquadram no que é esperado pela sociedade, acabam sofrendo preconceitos, discriminações, 

violências, estigmas, em casos extremos culminando em mortes violentas incentivados pelo ódio. 

Diante do exposto, essa minoria social acaba se configurando como um grupo em situação 

de vulnerabilidade social, sofrendo com a LGBTIfobia7 existente na sociedade, impactando 

diretamente suas vidas, nos mais diversos âmbitos, no contexto educacional, nas relações socais, 

afetando a saúde mental etc. Em razão disso, ter oportunidade de entrar no ensino superior, por 

exemplo, pode ser afetado devido ao bullying ocorrido no contexto escolar em decorrência da 

LGBTIfobia, fazendo com que as pessoas LGBTQIAPN+8 desistam da escola pelo sofrimento de 

vivenciar esse ambiente. 

No que concerne aos aspectos metodológicos, o artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

de abordagem qualitativa, acerca dos temas: educação, cidadania, pessoas LGBTQIAPN+ e 

políticas públicas. Assim posto, compreendendo as violências e vulnerabilidades que essas pessoas 

vivenciam, o presente trabalho busca trazer reflexões e inquietações na academia sobre a população 

mencionada e as conexões da Informação, Educação e Cidadania no que diz respeito a fomentar as 

discussões acerca da redução das desigualdades sociais de minorias sociais historicamente 

perseguidas, trazendo a Educação para a Competência em Informação como uma forma de 

contribuir com esse debate.  

 

 

 

                                                           
4 Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a Agenda 2030, na qual trouxe 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para que os países, instituições, sociedade civil organizada aderissem as metas e 

objetivos que foram propostos. O título da Agenda se dá em razão do prazo que a ONU estabeleceu para cumprir os 

objetivos e metas, até 2030 (ONU, 2015). 
5 É uma orientação sexual na qual a pessoa sente atração sexual, afetiva e, ou emocional por pessoas do sexo oposto 

(Reis, 2018). 
6 Pessoa que se identifica com o sexo designado ao nascer (Reis, 2018). 
7 Medo, ódio, aversão irracional a todas as pessoas LGBTQIAPN+, por não se encaixarem no padrão heterossexual e 

cisgênero considerado como os “naturais” da sociedade (Reis, 2018). 
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2 EDUCAÇÃO, INFORMAÇÃO, CIDADANIA E PESSOAS LGBTQIAPN+ 

 

A educação tem papel essencial na transformação da vida de uma pessoa, é por meio dela 

que sua realidade pode ser modificada, melhorias podem ocorrer, trazendo benefícios para a pessoa 

enquanto cidadã, enquanto membro de uma sociedade. A população LGBTQIAPN+ precisa lidar 

frequentemente com o preconceito que existe nos vários âmbitos da sociedade, fragilizando suas 

vivências e, consequentemente, o exercício da cidadania. 

Neste sentido, Teixeira-Filho, Rondini e Bessa (2011) afirmam que o contexto escolar é 

responsável pela socialização, tanto no sentido de estabelecer relações sociais, quanto na 

socialização de saberes, bem como a promoção dos direitos humanos e da cidadania. Entretanto, 

práticas e discursos de preconceito e discriminação contra pessoas LGBTQIAPN+ acabam 

ocorrendo nestes espaços, materializados em bullying. 

Freire (1997, p. 13) sugere que “uma educação só é verdadeiramente humanista se, ao invés 

de reforçar os mitos com os quais se pretende manter o homem desumanizado, esforça-se no sentido 

de desocultação da realidade”. O autor complementa ainda enfatizando que essa desocultação é 

aquela “na qual o homem existencialize sua real vocação: a de transformar a realidade”.  

Em concordância com Freire (1997) acerca de uma educação humanista, Casali e Gonçalvez 

(2019) apontam que o combate a violação dos direitos humanos das pessoas LGBTQIAPN+ e 

outras minorias sociais deve partir da escola, de maneira que seja possível promover mudanças na 

educação, indo na contramão de preconceitos e discriminações que ocorram nesses ambientes. 

Assim, os autores afirmam que é necessário a construção de ambientes seguros e acolhedores, sem 

qualquer distinção de gênero, orientação sexual, cor, raça, etnia, religião etc. 

Ademais, Teixeira-Filho, Rondini e Bessa (2011) apontam que as pessoas que são vistas 

como fora do padrão esperado sofrem chacotas, piadas preconceituosas, insultos, agressões físicas e 

verbais, assim, tornando a vivência e permanência dessas pessoas difícil, impactando futuramente 

na possibilidade do acesso ao ensino superior, por exemplo. Por conseguinte, a população 

LGBTQIAPN+ que sofre com os preconceitos existentes no ambiente escolar, terá dificuldade para 

mais tarde ingressar numa faculdade, neste caso, as pessoas trans são apontadas por Oliveira e Porto 

(2016) como uma minoria social que tem dificuldades de acesso ao ensino superior – sendo o 

contexto escolar um dos fatores para isso.  
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Em consonância com Teixeira-Filho, Rondini e Bessa (2011) acerca da dificuldade de 

permanência de pessoas LGBTQIAPN+ no ambiente escolar, Casali e Gonçalvez (2019) apontam 

que os casos de abandono, evasão ou fracasso escolar dessa minoria social muito se deve em razão 

das discriminações e opressões que essas pessoas sofrem. Isto posto, o acesso à educação é 

prejudicado, desde o ambiente escolar até o ingresso ao ensino superior, impactando no exercício da 

cidadania dessa população. 

Uma vez suprimido o direito à educação, a população trans – por exemplo – terá uma 

drástica redução nas atualmente escassas “possibilidades de ascensão social e manutenção de uma 

vida digna” (Oliveira; Porto, 2016, p. 333). Na compreensão dos autores, a falta de oportunidades e 

de uma regulamentação – ao se tratar das profissionais do sexo – coloca essas pessoas em situação 

de vulnerabilidade, tendo em vista às violências deste contexto. Longe de trazer uma perspectiva 

moralista e fatalista acerca da prostituição, as pessoas trans devem ter oportunidades para que 

possam ter a opção de trabalhar ou não como profissionais do sexo, a partir de uma escolha e não 

última alternativa – em alguns casos. 

Ademais, o acesso à informação somado a outros fatores pode ser de grande importância 

para alcançar a educação e, consequentemente, a cidadania, num jogo de conexões que se não se 

interliga, acaba colocando as pessoas LGBTQIAPN+ em situação de vulnerabilidade social. Tendo 

em vista que as exclusões são sentidas de forma diferente para cada pessoa da sigla, bem como a 

população trans que se configura como uma minoria social que sofre ainda mais com o machismo e 

transfobia, por exemplo. 

Nesta perspectiva, Freire (1997) compreende que é possível mudar a realidade através da 

educação, sendo assim, ao dispor de acesso à educação, a população LGBTQIAPN+ será capaz de 

modificar sua realidade, terá a chance de ascender socialmente, podendo distanciar-se da 

vulnerabilidade social, transformando uma vida que poderia se perder em meio a preconceito e 

violência.  

O exercício da cidadania é essencial para que seja possível a redução de desigualdades 

sociais, uma vez que por meio da educação, é possível que as pessoas possam ter seus direitos, 

conforme ressaltam Marshall e Bottomore (2021) que a cidadania possibilita que seja possível que 

todas as pessoas tenham plenos direitos sociais, civis, políticos, econômicos e culturais na sociedade 

em que vivem. Nesta perspectiva, a seção abaixo procura discorrer como se dá o direito à educação 

para as pessoas LGBTQIAPN+. 
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2.1 A Educação e seus contextos para pessoas LGBTQIAPN+ 

 

A educação9, quando acessível, principalmente a grupos em situação de vulnerabilidade 

social — que costumam sofrer com a discriminação —, pode modificar um ser humano de maneira 

positiva que a mesma também queira mudar outras pessoas de forma igual, dando um novo olhar e 

perspectiva para a sua comunidade, um contexto onde a esperança de que a educação trará 

melhorias. Quanto a isso, Morin (2000) articula que toda evolução é reorganizadora em seu 

processo de metamorfose, ou melhor, de transformação. Nesse caso, as políticas públicas no ensino 

superior voltado para população LGBTQIAPN+, em especial pessoas trans, pode ter um papel de 

reorganização das mudanças e, desta feita, será capaz de transformar a vida dessas pessoas. 

Adicionalmente, Brandão (2007) pontua que a educação é inevitável e sobrevive aos 

sistemas, embora em alguns momentos sirva para reproduzir desigualdade. Decerto o caminho 

oposto pode ocorrer, contribuindo para igualdade entre o ser humano e à liberdade. É na educação 

que se pode reinventar a realidade, onde o preconceito encontre o respeito e a ignorância encontre o 

conhecimento. 

Torres (2010) traz uma pesquisa intitulada Preconceito e Discriminação no Ambiente 

Escolar, feita pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, revelando que: 

 

os preconceitos no ambiente escolar prejudicam o desempenho dos/as aluno/as; que 

os pobres, os/as negros/as, e os homossexuais são os maiores alvos do preconceito. 

Os dados revelaram que quanto maior o índice de preconceito de uma determinada 

escola, menores os índices de rendimentos de professores/as e alunos/as. Isso 

mostra como a homofobia é um problema para o bom êxito dos projetos 

pedagógicos. (Torres, 2010, p. 4). 

 

Apesar de não incorrer em referência direta e específica a população LGBTQIAPN+ na 

pesquisa, ressalta-se que a sigla é recente10 – por meados de 2015 – e mesmo anos atrás o termo 

“homossexual” era utilizado para englobar todos da sigla, é possível inferir que todo o grupo 

                                                           
9 Neste trabalho a Educação é entendida de forma ampla, ora abordando o preconceito e discriminação no ambiente 

escolar, um dos contextos da Educação, ora discorrendo sobre como esses fatores afetam essa vivência a tal ponto de 

impactar diretamente na falta de acesso ao ensino superior, outro contexto da Educação, que fornece o embasamento 

teórico para o título da seção. 
10 Há debates acerca do uso da sigla por uma disputa política, além de ser importante pela representatividade e 

demandas específicas de cada grupo, no entanto, ressalta-se que não é intenção do autor debater o uso da sigla. Aqui, 

adotaremos a sigla LGBTQIAPN+. Sobre a sigla. Disponível em: https://g1.globo.com/sp/campinas-

regiao/noticia/2023/06/28/qiapn-entenda-como-novas-letras-da-sigla-lgbt-reforcam-busca-por-representatividade.ghtml. 

Acesso em: 09 nov. 2023. 
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também se encontra incluído na investigação. Além do mais, durante o período escolar, muitas 

pessoas trans ainda não se descobriram, sobretudo se aceitaram, portanto, acabam se identificando 

como homossexuais, ou, por decorrência do preconceito que sofrem, entendem que, para não piorar, 

a saída é negar a identidade trans. 

Dessa forma, de acordo com a pesquisa, verifica-se a necessidade da existência de políticas 

públicas para as pessoas LGTBQIAPN+ em situação de vulnerabilidade social, principalmente para 

transexuais e travestis 11como uma maneira de buscar a reparação pelos danos sofridos, assim como 

uma forma de viabilizar o ingresso no ensino superior, para que através da educação a vida dessas 

pessoas melhorem e percorram para um caminho diferente. Sendo o preconceito um fator 

prejudicial no rendimento de alunos, torna-se justa medidas como as políticas públicas nas 

universidades para que ocorra o acesso à educação, um direito que tanto tem sido negado. 

Isto posto, Gomes (2022) em seu estudo sobre o contexto escolar acerca dos preconceitos 

existentes e reproduzidos nas escolas, demonstra que muitos profissionais homossexuais “entram 

novamente no armário” para se resguardar as violências que ocorrem, quanto aos que falam 

abertamente sobre sua orientação sexual sofrem preconceitos até mesmo dos colegas de profissão. 

A questão trazida por Gomes (2022) faz com que seja possível perceber que o contexto educacional 

pode ser discriminatório para as pessoas LGBTQIAPN+, reverberando inclusive na comunidade 

discente que pode vir a reproduzir ou sofrer com os preconceitos que permeiam esse ambiente. 

A LGBTIfobia consegue se ramificar em todo contexto escolar, tal como Ventimiglia e 

Menezes (2020) afirmam ser importante estabelecer mecanismos para o enfretamento dessa 

violência, pois o bullying presente nesses locais pode fazer com que as pessoas LGBTQIAPN+ 

abandonem a escola em razão do preconceito. Inclusive tal questão ocorre com as pessoas trans, que 

em muitos casos não aguentam às violências que ocorrem nas escolas e são obrigadas a largarem os 

estudos. 

Entretanto, para que quadros como este sejam modificados, faz-se necessário que a 

educação entre em cena, a fim de transformar a vida de um determinado grupo, se o mesmo tiver 

acesso, no caso das pessoas LGBTQIAPN+, a dificuldade para que isso ocorra é presente, uma vez 

                                                           
11 O uso do termo pessoas trans funciona como um termo guarda-chuva para as identidades transexuais, travestis e 

homens trans, que tem sido mais aceito conforme defendido por Carvalho e Carrara (2013), assim como o uso da sigla 

LGBTQIAPN+, a nomenclatura das pessoas trans também passa por disputas políticas e partem de concepções e 

vivências dessas pessoas, não sendo intuito discutir construções das nomenclaturas aqui, mas usaremos pessoas trans 

em conformidade com o que é mais utilizado pelas ativistas trans conforme pontuado no trabalho de Carvalho e Carrra 

(2013). 
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que políticas públicas sejam criadas para essa minoria social, de modo a contribuir para o acesso à 

educação, começa-se o início de uma reparação de desigualdade social. 

  

O cão e a árvore também são inacabados, mas o homem se sabe inacabado e por 

isso se educa. Não haveria educação se o homem fosse um ser acabado. O homem 

pergunta-se: Quem sou? De onde venho? Onde posso estar? O homem pode refletir 

sobre si mesmo e colocar-se num determinado momento numa certa realidade: é 

um ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer essa autorreflexão, pode 

descobrir-se como um ser inacabado, que está em constante busca. Eis aqui a raiz 

da educação (Freire, 2013, p. 28). 

 

Como ressalta o autor, o homem é um ser em constante busca, ou seja, em busca de deixar 

de ser inacabado, deseja se aprimorar, dessa forma, acontece a mudança. Se o homem se transforma 

através da educação, paralelamente, transforma o meio em que está inserido, uma vez que ele deixa 

de ser o que era antes. 

 

2.2 Educação para a Competência em Informação: uma base para a cidadania 

 

A informação é um insumo básico para que as pessoas possam ter acesso aos seus direitos 

enquanto atores sociais nos mais diversos âmbitos, desde a vida pessoal até a profissional. A 

importância de saber encontrar as informações necessárias para suas necessidades informacionais 

demanda habilidades que promovam a independência e autonomia na busca, acesso e uso das 

informações. 

Nessa perspectiva, Dudziak (2011) aponta que a Educação para a Competência em 

Informação estaria relacionada ao conjunto de habilidades, atitudes e conhecimentos que caminhem 

em direção ao aprender a aprender e ao aprendizado ao longo da vida, de modo que esta contribua 

para a autonomia das pessoas no sentido informacional. Assim, o desenvolvimento desse conjunto 

de habilidades pelas pessoas possibilita que elas consigam acessar informações para o exercício da 

cidadania. 

Ademais, a autora compreende que essa Competência pode ser aprendida tanto por meio de 

mediação (no caso de bibliotecários e professores) como de forma autônoma, desde que exista o 

interesse por parte da pessoa aprendiz na aquisição de informações que levem para a construção de 

conhecimentos (Dudziak, 2011). A partir disso, o processo de aprender a aprender faz com que a 

pessoa consiga buscar, acessar e usar informações de forma eficaz para sua demanda informacional. 
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Na sociedade em que as fake news, a desinformação e o excesso de informações causam 

grandes problemas na busca de informações que uma pessoa precise, a Educação para a 

Competência em Informação pode contribuir para combater essas problemáticas, de modo que as 

pessoas consigam ser independentes na busca das informações, mas também na reflexão crítica 

acerca dessas. Nesse panorama, as pessoas podem desenvolver o pensamento crítico acerca das 

informações que elas acessam, ajudando na sua demanda informacional, Belluzzo (2014, p. 51) diz 

que “A velocidade com que a informação e o conhecimento são gerados e circulam em escala 

universal na chamada era digital, caracterizada pelas TIC e pela convergência de mídias, 

potencializa a importância dos talentos humanos e da gestão de competências. ” 

A importância de saber acessar e usar as informações influencia no exercício da cidadania, 

sem saber onde encontrar as informações, como acessar e como utilizar pode deixar uma pessoa às 

cegas quanto aos seus direitos e deveres na sociedade. Assim sendo, a Competência em Informação 

como este conjunto de habilidades que contribuem para uma pessoa saber onde buscar as 

informações, como acessá-las, avalia-las e usá-las de maneira eficiente auxilia na atuação das 

pessoas enquanto cidadãos (Belluzzo, 2014). 

O contexto da pandemia do COVID-19, na qual o excesso de informações, fake news e a 

desinformação mais se proliferaram, é apontado por Silva e Valério (2020) ao trazerem a 

importância de profissionais e da biblioteca se posicionar ao buscar combater as barreiras que 

surgiram nesse período para que pessoas LGBTQIAPN+ não fiquem vulneráveis neste contexto. Os 

autores ressaltam a relevância do desenvolvimento da Competência em Informação no processo de 

aprendizagem para essa população, indo na contramão da infodemia resultante desse período. 

Presser (2012) aponta que o desenvolvimento da Competência em Informação contribui para 

o exercício da cidadania, de modo que a partir da mesma é possível mobilizar recursos 

informacionais para este objetivo, nos mais variados contextos. Ademais, a autonomia e a 

emancipação por este viés são ressaltadas por Presser (2012) na qual afirma que esta Competência 

não se refere somente a busca de informações, mas possibilita que as pessoas consigam utilizá-las 

de maneira a auxiliar nas tomadas de decisões e solução de problemas. 

Exemplo disto, saber desenvolver esse conjunto de habilidades contribui para que as pessoas 

LGBTQIAPN+ consigam acessar políticas públicas que auxiliem no acesso à educação superior, 

indo na direção do alcance e exercício da cidadania, em posse das informações necessárias e saber 

como usá-las para ter seus direitos garantidos. Silva (2021) pontua que a Competência em 
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Informação pode ser desenvolvida para atender as necessidades pessoais, no âmbito informacional, 

para tomar decisões e solucionar problemas, nesse sentido, o alcance de direitos – como a educação 

– pode ter esta Competência como aliada ao buscar mecanismos que possibilitem este acesso. 

Ademais, o autor compreende que a Competência em Informação proporciona que as 

pessoas tenham êxito enquanto cidadãos no contexto da Sociedade da Informação, além de ser útil 

em diversos âmbitos da vida, tais como o trabalho e a educação. Podendo ter impactos positivos no 

acesso à informação no ambiente escolar, contribuindo para a formação de discentes com 

pensamento crítico e reflexivo sobre as informações que consomem durante a sua estadia no 

contexto educacional, de modo que contribua para suas vidas e futuramente para a formação 

profissional (Silva, 2021). 

Posto isto, Vale e Vitorino (2019) afirmam que o desenvolvimento da Competência em 

Informação para pessoas LGBTQIAPN+ tem grande relevância no acesso e uso de fontes de 

informação online, na área educacional e de cuidados pessoais, de maneira a auxiliar para que essas 

pessoas possam obter qualificações educacionais de forma gratuita online. Além de pontuarem que 

esta é uma metacompetência que se relaciona com o aprendizado ao longo da vida, contribuindo 

para o exercício da cidadania. 

A Competência em Informação com foco nas pessoas trans é apontado nos trabalhos de 

Righetto, Cunha e Vitorino (2019) acerca do papel social dos bibliotecários quanto as pessoas trans 

e a Competência em Informação, Righetto e Vitorino (2019) ao discutirem sobre a exclusão social 

de pessoas trans, no exercício da cidadania e a importância no desenvolvimento da Competência em 

Informação, e no trabalho de Righetto (2022) que aponta para o movimento social e científico da 

Competência em Informação direcionado aos grupos subalternizados e excluídos, como as pessoas 

trans e da necessidade de desenvolver essa metacompetência com foco no exercício da cidadania 

dessa minoria social. 

Assim sendo, aliar a Competência em Informação, a partir da Educação, potencializa o 

desenvolvimento crítico e o processo de aprendizagem ao longo da vida, no sentido de que as 

pessoas consigam refletir criticamente acerca das informações que estão postas a elas. Além de que, 

no desenvolvimento da mesma as pessoas saberão encontrar informações necessárias para o acesso 

à educação superior por meio de políticas públicas existentes. Dessa maneira, a cidadania pode ser 

acessada, fazendo com que as pessoas LGBTQIAPN+ tenham independência na busca e uso de 

informações.  
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2.3 Cidadania: entre direitos e a falta de acesso a eles  

 

A cidadania é compreendida como um conjunto de direitos e deveres perante a sociedade, na 

qual as pessoas deverão participar de forma ativa nas decisões e encaminhamentos de uma 

comunidade (Marshall; Bottomore, 2021), como por exemplo, votar para eleger representantes 

daquele estado, município ou país, estes irão criar leis, regras, normas etc., para aquela localidade. 

Ademais, no território brasileiro há a Constituição Federal de 1988 que aponta os direitos 

civis, os direitos políticos e os direitos sociais, além de estabelecerem os deveres individuais e 

coletivos para todas as pessoas no país (Brasil, 1988). Em continuidade, o Congresso Nacional é a 

instituição responsável pelo estabelecimento das leis do Brasil, no entanto, no que diz respeito a 

população LGBTQIAPN+, não há legislação para essa minoria social, tendo algumas tentativas, 

mas sendo barradas por ondas conservadoras de políticos que atuam nesses locais (Santana, 2019). 

Em razão da inexistência de leis que resguardem e protejam os direitos – e 

consequentemente a cidadania – das pessoas LGBTQIAPN+, o Supremo Tribunal Federal (STF) 

tem tido papel importante para que essa população possa ter os direitos que estão garantidos em 

Constituição, mas que na prática esse grupo social acaba não tendo acesso. Nessa perspectiva, as 

decisões, pautadas na Carta Magna, do STF buscam resguardar os direitos humanos da população 

LGBTQIAPN+. 

Em 2011, a união estável homoafetiva foi um dos primeiros direitos julgados pelo STF, 

compreendendo que a exclusão das regras jurídicas voltado para casais homoafetivos eram 

inconstitucionais, portanto, as mesmas regras e consequências jurídicas que casais heterossexuais 

tinham deveriam ser iguais para os casais de união estável homoafetiva (Brasil, 2022). Decisão 

importante para que as pessoas LGBTQIAPN+ que estavam em relações estáveis pudessem 

formalizar perante o Estado, caso desejassem, bem como terem seus direitos resguardados. 

Em 2018, o STF julgou o nome social para pessoas trans, levando em consideração a 

Constituição e o Pacto de São José da Costa Rica, com princípios de dignidade, de honra, liberdade 

etc., reconhecendo o direito à substituição dos campos referente ao prenome e sexo no registro civil 

para as pessoas trans, sem obrigatoriedade de cirurgias ou tratamentos hormonais ou outros (Brasil, 

2022). Compreendendo que era necessário respeitar a dignidade e honra das pessoas trans quanto ao 

uso do nome social em sua documentação de identificação. 
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No ano seguinte, em 2019, uma das decisões mais importantes sobre a dignidade e direitos 

humanos das pessoas LGBTQIAPN+ foi a criminalização da LGBTIfobia, levando em 

consideração a omissão do Congresso Nacional em votar alguma lei específica sobre o tema. Assim, 

o STF julgou procedente o pedido sobre a inconstitucionalidade por não ter legislação que tipifique 

crimes resultantes de discriminação em razão do preconceito sobre orientação sexual e identidade 

de gênero (Brasil, 2022). 

Essa questão foi abordada por Santana (2019) que discorreu sobre os fatores que 

influenciaram para a não aprovação da legislação acerca da criminalização da LGBTIfobia no 

Congresso Nacional, tais como: conservadorismo, preconceito, discriminação, fundamentalismo 

religioso, entre outros. O autor apontou sobre a necessidade de proteção dos direitos e da cidadania 

das pessoas LGBTQIAPN+, sendo necessário a criação de leis específicas em diversas áreas que 

amparem essa minoria social, tendo em vista as violências e preconceitos que esse grupo sofre 

(Santana, 2019). 

Diante do exposto, a cidadania para a população LGBTQIAPN+ embora tenham os direitos 

garantidos em Constituição, a mesma não consegue ter acesso e exercer plenamente seu papel de 

cidadão na sociedade em razão da discriminação que sofre. Nesse sentido, o STF precisa intervir 

para garantir que essa minoria social possa ter o resguardo dos seus direitos e da cidadania, até que 

legislações sobre os temas sejam aprovados no Congresso Nacional. 

 

2.4 Pessoas LGBTQIAPN+: vivências e resistências 

 

A população LGBTQIAPN+ historicamente sofre com estigmas, preconceitos, 

discriminações e violências (físicas, psicológicas etc.), esses fatores colocam essas pessoas em 

situação de vulnerabilidade, justamente pelas perseguições e materializações de violências 

culminadas em mortes. Ademais, esse conjunto é entendido hoje como LGBTIfobia, que deixa essa 

população fragilizada na sociedade nas diversas áreas: educação, saúde, segurança, 

empregabilidade, entre outros. 

Posto isto, nem todas as pessoas que fazem parte dessa minoria social passa pelas mesmas 

vivências, uma vez que os marcadores sociais podem intensificar a vulnerabilidade social, como 

questões étnico-raciais, classe social, identidade de gênero. Nesse sentido, uma pessoa trans 
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(identidade de gênero) pode sofrer com a transfobia12, mas tal situação não será vivenciada por um 

homem gay ou uma mulher lésbica, embora façam parte da população LGBTQIAPN+, mas as 

vivências serão diversas. 

Por conseguinte, Santana (2019) discorre sobre a dificuldade de o Poder Legislativo criarem 

e aprovarem uma lei específica que criminalize a LGBTIfobia, embora essas pessoas sofram com o 

preconceito, uma parte dos políticos barraram diversas vezes o projeto que tinha este objetivo. O 

autor aponta o conservadorismo e preconceito de parte destes, além de uma atuação contrária para 

qualquer direito das pessoas LGBTQIAPN+, além da proposição de outros projetos de leis que vão 

na direção oposta da cidadania e direitos das pessoas LGBTQIAPN+ (Santana, 2019). 

A questão analisada por Santana (2019) escancara o conservadorismo de muitos políticos, 

mas também da sociedade brasileira, uma vez que estes foram eleitos pelo povo para representar 

seus interesses, demonstrando que há uma problemática na aprovação de leis que defendam os 

direitos e cidadania das pessoas LGBTQIAPN+, muitas vezes sendo enxergado como privilégio e 

não como direito. 

Ademais, Righetto, Cunha e Vitorino (2019) apontam da importância da pessoa bibliotecária 

no desenvolvimento da Competência em Informação com foco em minorias sociais, como as 

pessoas trans, ao trazerem que esse conjunto de habilidades contribui para a emancipação cognitiva 

das pessoas em sociedade, sendo um atributo necessário para o exercício da cidadania. Os autores 

afirmam “[...] o bibliotecário pode efetivar seu apoio aos movimentos sociais – principalmente às 

comunidades vulneráveis” (Righetto; Cunha; Vitorino, 2019, p. 224). 

Vale e Vitorino (2019) discorrem sobre o desenvolvimento da Competência em Informação 

quanto às fontes de informação online, a partir de um enfoque para as pessoas LGBTQIAPN+, as 

autoras compreendem que o acesso e uso de fontes de informações online podem ser úteis para que 

essa minoria social consiga contribuir para capacitação educacional. Assim, Vale e Vitorino (2019) 

trazem análises de fontes de informação online tanto na área da educação quanto sobre cuidados 

pessoais, de modo que tais ferramentas sejam utilizadas para contribuir com a autonomia desse 

grupo social. 

Por conseguinte, Silva e Valério (2020) abordam o papel das bibliotecas e pessoas 

bibliotecárias no desenvolvimento de formas de lidar com barreiras do contexto da pandemia da 

COVID-19, trazendo a Competência em Informação como uma forma de contribuir para que a 

                                                           
12 Preconceito, ódio, aversão contra pessoas trans (transexuais, travestis, transmasculinos) 
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população LGBTQIAPN+ possa ter autonomia na busca, acesso e uso de informações, contribuindo 

para o processo de aprendizagem. 

Ventimiglia e Menezes (2020) trazem a perspectiva educacional na qual o bullying e 

preconceito são fatores que afetam essa minoria social, indo desde a permanência na escola até a 

saúde mental, tornando a vivência dessas pessoas difíceis nesse contexto. Isto posto, os autores 

ressaltam a importância de criar possibilidades para enfrentar a discriminação que ocorre no 

ambiente escolar, apontando para o dever das pessoas nesses contextos para que transformem os 

ambientes, de modo que as pessoas LGBTQIAPN+ possam ser acolhidas. 

Em concordância com os autores acima, Café (2021) traz apontamentos acerca do discurso 

que permeia a Escola, na qual o preconceito e a discriminação se ramifica tanto pelos discentes 

quanto pelo corpo profissional, desde docentes aos demais profissionais da Educação. O autor 

aponta como até mesmo um professor é atacado em razão de sua sexualidade e seu papel enquanto 

agente transformador educacional, ao buscar quebrar preconceitos, acaba sofrendo com o mesmo, 

tanto por outros professores quanto por alunos, revelando que a Escola pode ser um local de 

disseminação de estigmas e LGBTIfobia (Café, 2021). 

A realidade das pessoas LGBTQIAPN+ nas escolas pode contribuir com a vulnerabilidade 

dessas, mas é importante que profissionais possam buscar esse enfrentamento como Ventimiglia e 

Menezes (2020) e Café (2021) apontam, pois é a partir disso que o círculo da discriminação e 

ignorância pode se romper.  

Em continuidade aos autores, Gomes (2022) traz a vivência de professores gays nas escolas, 

apontando a homofobia como um fator existente que afeta a vida dessas pessoas, tal como ocorre 

com os alunos LGBTQIAPN+, o sofrimento psíquico é uma realidade do contexto escolar. Nesse 

panorama Gomes (2022) argumenta que alguns profissionais precisam esconder sua sexualidade 

com medo de sofrer preconceito, outros sofrem, mas não fazem denúncia pois têm medo de 

represálias ou nada acontecer, poucos conseguem enfrentar as discriminações, segundo o autor. 

O contexto da escola acaba sendo um ponto de fragilização para a população 

LGBTQIAPN+, impactando suas vidas de modo que há necessidade de atuar no combate a essas 

questões, principalmente para que essas pessoas consigam mudar suas realidades e conseguir 

enfrentar a vulnerabilidade social. Esses ambientes também são locais de formação de cidadãos, de 

independência no desenvolvimento de empoderamento na aquisição de direitos. 
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Assim sendo, pensar a educação e a informação para essas pessoas torna-se essencial para 

que elas possam ter a possibilidade e oportunidade de desenvolverem autonomia e empoderamento 

na busca pelos seus direitos e, consequentemente, o exercício da cidadania. O uso da informação, 

pelo viés da educação, pode contribuir para que essa população tenha acesso a oportunidades e 

direitos, indo na contramão da vulnerabilidade social. 

Ressalta-se da importância das pessoas LGBTQIAPN+ que possam ter a chance do acesso à 

educação como todos os outros, têm a oportunidade de se qualificar, de aprender, se transformar e 

se qualificar para o mercado de trabalho, distanciando-se das possibilidades de uma vida à mercê da 

vulnerabilidade social. Por meio da educação terá a oportunidade de adquirir moradia, ter uma 

profissão/emprego, tendo uma formação e construindo qualidade de vida. 

Sendo assim, a população LGBTQIAPN+, tendo acesso à educação poderá ter a 

oportunidade de transformar a si mesma como pontua Freire (1997), de modo que passará por 

metamorfoses e, consequentemente, mudará sua realidade, o meio em que vive, e terá a 

possibilidade de sair da vulnerabilidade social — nos casos extremos —, qualificando-se para um 

emprego em sua área de formação. No entanto, ressalta-se que é necessário que o acesso à educação 

esteja alinhado a outros fatores que possam de fato contribuir para a mudança – tais como políticas 

públicas, o combate ao preconceito e discriminação, programas sociais etc., por exemplo – o meio 

social será suscetível a se transformar através da educação, com a reparação da desigualdade social 

nas políticas públicas que amparem as pessoas LGBTQIAPN+. 

Em sua dissertação, intitulada “Pedagogia do salto alto”, Marina Reidel apresenta histórias 

de travestis e transexuais que são professoras. É possível observar que essas pessoas tiveram suas 

vidas transformadas através da educação, além de terem modificado o ambiente em que estão 

inseridas, pois “uma professora transexual que dialoga com outras professoras transexuais e 

travestis dentro da área da Educação” (Reidel, 2013, p. 48). A autora ainda propôs uma pedagogia 

de salto alto, que nada mais se configura do que como uma busca por “provocar inquietações e 

conflitos trazendo personagens que, de uma forma ou outra, poderão ser formadores de adultos de 

referência. Adultos que poderão ser referenciais para qualquer sujeito em formação, principalmente 

na perspectiva contemporânea” (Reidel, 2013, p. 48). 

A população LGBTQIAPN+, ao longo dos anos, sofreu e sofre com o preconceito, ataques 

verbais, físicos e/ou psicológicos que fazem parte da vida dessas pessoas. As políticas públicas para 

população LGBTQIAPN+, especialmente para as pessoas trans, seriam uma reparação para o que 
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sofrem a cada dia na sociedade, uma oportunidade para ter uma educação digna e que proporcione 

uma qualificação para obter empregos como todo cidadão brasileiro. 

Exemplo disto pode ser verificado no mapeamento feito pelos grupos de ativismo 

LGBTQIAPN+ que reúnem esforços coletivos para trazer dados estatísticos da realidade que essa 

população vive. As Organizações Não-Governamentais (ONGs) Acontece Arte e Política LGBTI+, 

Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) e a Associação Brasileira de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) lançaram em 2023, por meio do 

Observatório de Mortes e Violências LGBTI+ no Brasil, o Dossiê 2022 Mortes e Violências contra 

LGBTI+ no Brasil, na qual no ano mencionado ocorreram 273 mortes de pessoas dessa população 

(Gastaldi; Benevides; Coutinho, 2023). 

Em continuidade a isto, a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) trouxe 

o Dossiê: assassinatos e violências contra travestis e transexuais brasileiras em 2021, cujos dados 

apontam que cerca de 140 assassinatos ocorreram até 31 de dezembro do referido ano, e no 

seguinte, em 2022, mais 131 foram registrados (Benevides, 2022; 2023). Dados que revelam como 

a população LGBTQIAPN+ sofre com o preconceito e a discriminação, materializado nas 

violências que os grupos trazem em seus relatórios. 

A população trans acaba ficando à margem da sociedade, além de sofrer preconceito das 

pessoas fora de casa, a família exerce um grande fator para que isso ocorra em seus lares, pois nem 

sempre há uma relação de aliança e afeto dentro do núcleo familiar de transexuais, visto que em 

muitos casos elas são expulsas de casa quando ainda adolescentes. 

Há uma necessidade de se adotar políticas públicas para que pessoas LGBTQIAPN+, – em 

especial as pessoas trans – tenham a chance de acesso à educação e, posteriormente, sejam capazes 

de entrar no mercado de trabalho em suas áreas de formação. Entretanto, Bortoni (2017, p. 2) 

aponta que a “expectativa de vida de transexuais é de 35 anos, metade da média nacional”, uma 

realidade dura que pode vir a ser modificada por meio da inclusão e educação. 

Exemplo de políticas públicas a serem utilizadas no ensino superior brasileiro seriam as 

políticas de ações afirmativas, políticas essas que vêm sendo implantadas ao longo dos anos por 

diversas universidades públicas brasileiras, como nos exemplos de cotas raciais, sociais, étnicas, de 

modo a proporcionar reparação pelos danos sofridos por determinadas minorias em relação às suas 

particularidades.  
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Da mesma forma como acontece com os debates para criação de políticas públicas, como as 

políticas de ações afirmativas – cotas sociais, étnicas, raciais, etc., um caminho similar deve ser 

tomado em relação a implantação de política de ações afirmativas em prol dos direitos da população 

LGBTQIAPN+ no ensino superior brasileiro. Levantada a pauta, a comunidade acadêmica da 

Instituição e/ou de movimentos LGBTQIAPN+ precisam discutir e avaliar critérios a serem levados 

em consideração, de maneira que possa ser viabilizado após estudos e debates entre a comunidade a 

criação e implantação de políticas públicas na universidade, conforme vem ocorrendo ao longo dos 

anos em diversas universidades do território brasileiro. 

Ao longo dos anos políticas públicas têm sido implantadas em diversas universidades ao 

longo dos anos para diminuir a desigualdade social no âmbito acadêmico, como as políticas de 

ações afirmativas. Para ilustrar, menciona-se a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), que no ano de 2005 teve membros tanto da instituição como de movimentos sociais 

buscando a implantação do sistema de cotas para alunos de graduação (Monsma; Souza; Silva, 

2013, p. 139). Os autores acrescentam que esse levante “resultou na criação […] de uma Comissão 

Especial formada por membros do Conselho Universitário […] e do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão […], com o objetivo de formular uma proposta de política de ações afirmativas a ser 

adotada pela UFRGS”. 

Após o processo de discussão e debate no qual buscaram avaliar e apontar critérios a serem 

levados em consideração — como quais tipos de cotas a serem aplicados, sociais ou étnico-raciais 

—, criou-se na instituição o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, de acordo com a Decisão 

nº 134/07, aprovada pelo Conselho Universitário, em julho de 2007, com a apresentação de cotas 

étnico-raciais-sociais, ou seja, destinadas a negros que estudaram em escolas públicas. 

Na Universidade Federal de Santa Catarina, em 2006, a Comissão para Acesso com 

Diversidade organizou um seminário aberto à comunidade acadêmica e em geral para discussões 

acerca do sistema de cotas a serem criados na Instituição. Durante o seminário algumas demandas 

foram levantadas pelos povos indígenas presentes, como: a) reserva de 18 vagas para etnias 

xokleng, kaingang e guarani; b) prioridade de vagas para os indígenas catarinenses; c) vestibular 

diferenciado para indígenas; d) isenção para os indígenas no ENEM, dentre outras reivindicações 

(Tragtenberg, 2013). 

É possível perceber como, em cada momento e contexto histórico, a criação de políticas de 

ações afirmativas nascem da inquietação das minorias, cujas vozes passar a ser ouvidas em certa 
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medida. Não se pode negar a inevitabilidade de levar em consideração para quem se destinam as 

ações. Embora algumas diretrizes sejam parecidas, em cada grupo há uma questão social diferente, 

contudo, todas partem da mesma premissa de reivindicação de direitos frente à desigualdade 

espelhada em um país inteiro. 

Em paralelo a esse debate, no dia 2 de março de 2018 a Corte Eleitoral surpreendeu ao 

permitir que candidatas trans participassem da cota feminina (Fortuna, 2018). A decisão da corte se 

configura como um passo positivo em prol dos direitos das pessoas trans. Também em 2018, três 

universidades brasileiras aderiram às políticas públicas de ações afirmativas – cotas – para pessoas 

trans na graduação, sendo elas: Universidade do Estado da Bahia (UnEB), Universidade Federal do 

Sul da Bahia (UFSB) e Universidade Federal do ABC (UFABC). 

Embora os passos possam parecer lentos, há um crescimento no diálogo sobre políticas 

públicas que incluam a comunidade trans. Isto porque, essencialmente, o acesso à educação nada 

mais é do que um direito básico, previsto na Constituição Federal de 1988, que no Art. 6º do Título 

II — Dos Direitos e Garantias Fundamentais — apresenta como redação o que segue: “São direitos 

sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 

a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição”. (Brasil, 1988, grifo nosso). 

Isto posto, embora o número de instituições públicas possa parecer pouco comparado a 

quantidade de instituições no território brasileiro, este número começa a crescer com as políticas 

afirmativas sendo implantadas nas universidades públicas ano após ano, conforme afirmam os 

autores Rangel, Silva e Amaral (2018): 

 

O pioneirismo de algumas Universidades Públicas na aplicação de Política 

Afirmativa voltada para pessoas trans marca já fins positivos, pois reforça a 

necessidade de se incluir e valorizar a diversidade existente no país e demonstra 

que o Poder Público começa a se preocupar com essa minoria tão marginalizada, 

trazendo-as para o universo da Pós-graduação Stricto Sensu de modo a contribuir 

com as pesquisas na área e trazer à discussão temas tão importantes no dia-a-dia 

das pessoas, como é o caso das pessoas trans. (Rangel; Silva; Amaral, p. 235, 

2018). 

 

A implantação dessas políticas afirmativas pode transformar a realidade da população 

LGBTQIAPN+, assim como outras políticas públicas que possam amparar e reparar o que essa 

minoria social sofre na sociedade, preconceito e discriminação. Em 2019 um processo seletivo foi 

lançado, um vestibular voltado para esta população, infelizmente o edital nº 29/2019 foi suspenso 
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por intervenção do Ministério da Educação e do então presidente Jair Messias Bolsonaro, seria o 

primeiro vestibular com essa finalidade. A luta por direitos para população LGBTQIAPN+ 

continua, espera-se que nos próximos anos novas políticas públicas sejam implantadas para que não 

só a população trans, mas todos membros da sigla possam ter seus direitos resguardados e 

conquistados. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As vivências das pessoas LGBTQIAPN+ no contexto escolar podem ser difíceis em razão 

do preconceito, bullying, LGBTIfobia que permeia esses espaços, afetando a permanência e o 

rendimento delas. A Educação é o lugar onde é possível ocorrer as transformações na vida das 

pessoas conforme Freire (1997) pontua, nesse sentido, o exercício da cidadania, materializado nos 

direitos sociais tal como a educação, contribui para o empoderamento dessa população. 

A Informação tem seu papel de importância no exercício da cidadania, uma vez que a 

mesma colabora para que as pessoas consigam conhecer seus direitos e deveres, na participação 

ativa na sociedade, mas para tal, com o desenvolvimento da Competência em Informação assegura 

que essas pessoas possam saber onde buscar, como acessar, avaliar e usar de forma eficiente às 

informações, além de oferece que as pessoas não se percam no emaranhado de fake news e excesso 

de informações. 

Assim sendo, conforme Belluzzo (2014) ressalta acerca da importância da Competência em 

Informação para o exercício da cidadania, sabendo buscar informações que levem as pessoas a 

alcançar independência na sociedade. Nesse sentido, a Educação potencializando este processo de 

busca de informações, uma vez que ao desenvolver a Educação para a Competência em Informação 

as pessoas podem aprender a aprender e desenvolver a aprendizagem ao longo da vida, de modo 

que seja possível exercerem seus papeis enquanto cidadãos participativos em suas comunidades. 

No que se refere ao acesso à Educação, um dos direitos sociais garantidos pela Constituição 

Federal do Brasil de 1988 (Brasil, 1988), além da importância das pessoas saberem encontrar as 

informações necessárias e saberem avalia-las de forma crítica para seu uso eficiente, saber encontrar 

informações referente as políticas públicas para acessar o ensino superior – e a própria existência de 

políticas públicas com foco em minorias sociais, como a população LGBTQIAPN+ - contribui para 

a materialização do exercício da cidadania de grupos sociais historicamente discriminados. 
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Deste modo, o trabalho em questão não tem pretensão de ser taxativo, mas de contribuir 

com discussões teóricas sobre as minorias sociais, cidadania, Educação, Competência em 

Informação e demais temas que se relacionam aqui. Em verdade, tem-se a intenção de que 

inquietações possam surgir para que possam nascer pesquisas sobre o tema, em especial ao que se 

refere às pessoas LGBTQIAPN+, tendo em vista à vulnerabilidade social e o exercício da cidadania 

dessas. 
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